EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2017
O artigo 1º do projeto de lei complementar em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:

Artigo 1º - O artigo 20 da Lei Complementar n° 1.093, de 16 de julho de 2009, fica alterados na seguinte conformidade:

“Artigo 20 - ...

Parágrafo único - O contratado na forma desta lei complementar poderá contribuir, facultativamente, com 2% (dois por cento) sobre os seus vencimentos ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE), podendo, também, inscrever agregados, mediante a contribuição adicional e individual de 2% (dois por cento) sobre os vencimentos do mesmo contratado. (NR)”

JUSTIFICATIVA

Após muita expectativa, a Secretaria de Estado da Educação encaminhou o presente PLC 33/17, para reduzir o prazo de recontratação dos professores temporários (Categoria O), com contrato inicial de 2014, que vencem agora ao termino do ano letivo de 2017.

Todavia, as muitas esperanças criadas se mostraram infundadas, quer por não se acabar com a malfadada “duzentena”, quer por não garantir direitos e reivindicações aos demais contratados.

Uma das principais é a possibilidade de contribuição facultativa dos contratados temporários ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE), bem como a inscrição de seus agregados, um direito básico que tanto ajuda a manter o instituto quanto garante aos contratados um atendimento médico.

Essa reivindicação faz parte da luta do professor Categoria O.

Sala das Sessões, em 14/12/2017.
a) Carlos Giannazi

